
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.000 - RJ (2012/0225351-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : RACHEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO 
OBRIGATÓRIO. ART. 4o., PARÁG. ÚNICO DA LEI 9.289/1996. RESP. 1.338.247/RS, 
REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E 
DA RES. 8/STJ. AGRAVO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RJ 
DESPROVIDO. 

1.   Não obstante sua natureza jurídica de Autarquia, os Conselhos de 
Fiscalização Profissional não estão isentos do pagamento de custas, em virtude do 
previsto no parágrafo único do art. 4o. da Lei 9.289/96.

2.   O entendimento desta Corte Superior orienta-se no sentido de 
que, por expressa disposição legal, a referida isenção não alcança as entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional (REsp.  1.338.247/RS, Rel. Min. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, julgado sob o rito do artigo 543-C do CPC e da Res 8/STJ, em 
10.10.2012).

3.   Agravo Regimental do CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO desprovido.

Documento: 1197278 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2012 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília/DF, 27 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.000 - RJ (2012/0225351-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : RACHEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pelo CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO, em adversidade à decisão de 

fls. 176/177, que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE 

PREPARO. DESERÇÃO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. 

RECOLHIMENTO OBRIGATÓRIO. ART. 4o., PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 

9.289/1996. TEMA DEFINITIVAMENTE DECIDIDO, SOB O REGIME DOS 

REPETITIVOS (RESP. 1.338.247/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, 

JULGADO EM 10.10.2012). AGRAVO DESPROVIDO. (fls. 176).

2.   No presente recurso o agravante reitera, em síntese, que, os 

conselhos profissionais possuem natureza jurídica de autarquia, devendo, diante do 

princípio da isonomia, ser isentos do pagamento do referido preparo.

3.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.000 - RJ (2012/0225351-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : RACHEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE 

PREPARO. DESERÇÃO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. 

RECOLHIMENTO OBRIGATÓRIO. ART. 4o., PARÁG. ÚNICO DA LEI 

9.289/1996. RESP. 1.338.247/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, 

JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RES. 8/STJ. 

AGRAVO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RJ 

DESPROVIDO. 

1.   Não obstante sua natureza jurídica de Autarquia, os 

Conselhos de Fiscalização Profissional não estão isentos do pagamento de 

custas, em virtude do previsto no parágrafo único do art. 4o. da Lei 

9.289/96.

2.   O entendimento desta Corte Superior orienta-se no sentido 

de que, por expressa disposição legal, a referida isenção não alcança as 

entidades fiscalizadoras do exercício profissional (REsp.  1.338.247/RS, Rel. 

Min. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado sob o rito do artigo 543-C do 

CPC e da Res 8/STJ, em 10.10.2012).

3.   Agravo Regimental do CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO desprovido.

1.   A despeito da alegação do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme afirmado no decisum, não obstante sua natureza 

jurídica de Autarquia, os Conselhos de Fiscalização Profissional não estão isentos do 

pagamento de custas, em virtude do previsto no parágrafo único do art. 4o. da Lei 

9.289/96, que assim dispõe, verbis:
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Art. 4o. - São isentos de pagamento de custas:

I - a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o 

Distrito Federal e as respectivas autarquias e fundações;

II - os que provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da 

assistência judiciária gratuita;

III - o Ministério Público;

IV - os autores nas ações populares, nas ações civis públicas e nas 

ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, ressalvada 

a hipótese de litigância de má-fé.

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança as 

entidades fiscalizadoras do exercício profissional, nem exime as pessoas 

jurídicas referidas no inciso I da obrigação de reembolsar as despesas 

judiciais feitas pela parte vencedora.

3.   Assim, o entendimento desta Corte Superior orientou-se no 

sentido de que, por expressa disposição legal, a referida isenção não alcança as 

entidades fiscalizadoras do exercício profissional. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. 

AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DO RECOLHIMENTO DAS DESPESAS DE 

REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. SÚMULA 187/STJ. LEI 9.289/96. 

ISENÇÃO NÃO CONFERIDA AOS CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos (Súmula 187/STJ).

2.   Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício 

profissional a isenção do pagamento das custas conferida aos entes 

públicos. Inteligência do artigo 4o., parágrafo único, da Lei 9.289/96 (AgRg 

no REsp. 1.218.927/SC, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira 

Turma).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 2.795/RJ, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 19.12.2011).
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PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. RECURSO ESPECIAL 

DESERTO. SÚMULA 187/STJ. 

1.   Encontra-se deserto o presente recurso, por falta de 

recolhimento do porte de remessa e retorno. Súmula 187/STJ. 

2.   Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício 

profissional a isenção do pagamento das custas conferida aos entes 

públicos. Inteligência do art. 4o., parágrafo único da Lei 9.289/96. 

Precedentes. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 15.531/RJ, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 21.09.2011).

4.   Este entendimento foi referendado por ocasião do julgamento do 

Recurso Especial 1.338.247/RS, da relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, sob o rito 

do artigo 543-C do CPC e da Res. 8/STJ (j. em 10.10.2012).

5.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, mantendo-se a decisão agravada pelos próprios fundamentos.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0225351-3 AREsp 248.000 / RJ

Números Origem:  170661520114020000  201051015218706  201102010170667

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : RACHEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : RACHEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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